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RESUMO 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, os municípios brasileiros foram elevados
a condição de entes federados, possuindo, a partir de então, autonomia administrativa e uma série de
competências exclusivas conforme descrito no artigo 30 do texto constitucional de 1988. Todavia, o
pacto  federativo  instituído  colocou todos os  municípios  sob a  égide  das  mesmas competências
legais, sem levar em consideração as especificidades históricas locais e a capacidade institucional
dos mesmos em cumprir os dispositivos legais. Esse imbróglio trouxe uma série de dificuldades
federativas como o desequilíbrio vertical e a síndrome da simetria. Isso corroborou para que os
entes  locais  ficassem  dependentes  das  transferências  intergovernamentais  para  cumprir  suas
obrigações legais e fazerem a promoção do desenvolvimento local. No entanto, mesmo recebendo
regularmente as transferências, é comprovado que os municípios, sobretudo os de pequeno porte,
têm pouca ou nenhuma capacidade de investimento. Este trabalho apresenta um estudo de caso das
receitas públicas dos municípios do estado de Minas Gerais, cujo objetivo é analisar em que medida
o repasse do ICMS do Estado aos seus municípios contribui para a equalização fiscal entre eles,
permitindo que os cidadãos mineiros tenham a sua disposição igual potencial de oferta de serviços
públicos.  Nesse  intuito  o  estudo  apresenta  uma  abordagem  teórica  acerca  das  transferências
intergovernamentais  de  recursos  e  demonstra  como  ocorre  a  partilha  de  receitas  do  ICMS
especificamente no Estado de Minas Gerais. São construídos indicadores de receita com base nos
dados da arrecadação mineira de 2009 a 2012 nos quais se verifica que a transferência da parcela
autônoma  do  critério  ICMS  Solidário  exerce  algum  impacto  positivo  na  evolução  do
desenvolvimento social regional. Por fim realiza-se uma avaliação crítica dos resultados obtidos. 
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Introdução

A motivação inicial para a realização dessa dissertação partiu de alguns questionamentos

quanto às fontes de financiamento das despesas públicas nos municípios brasileiros e quanto ao

sistema que norteia as transferências de recursos públicos destinadas a esses entes. A partir desses

questionamentos, alguns pontos em particular chamaram a atenção. Quais são as características do

atual sistema de partilha de recursos no Brasil? Como o sistema de transferências atua no sentido de

aproximar  a  realidade  de  municípios  tão  distintos?  Estrategicamente,  optou-se  por  restringir  a

análise  os  questionamentos  aos  municípios  localizados  no  Estado  de  Minas  Gerais  e  na

transferência da receita do critério ICMS Solidário para esses entes. 

Assim é que o presente trabalho pretende problematizar as condições de operacionalização

do critério “ICMS Solidário” na distribuição do ICMS em Minas Gerais, tendo por foco os impactos

sociais produzidos nos diferentes municípios mineiros. Nesse sentido, fez-se um estudo normativo

do  instrumento  em questão  considerando  algumas  facetas  da  recente  experiência  brasileira  em

descentralização,  referente  à  instituição,  no  âmbito  local,  das  condições  técnicas  para  a

implementação de tarefas relativas à gestão de políticas públicas. 

Para  tanto,  exploram-se,  em um primeiro  momento,  os  conceitos  mais  importantes  que

abrange o tema, a partir de pesquisas bibliográficas, com o objetivo de apresentar a estrutura do

federalismo brasileiro, os modelos praticados de transferências intergovernamentais, os indicadores

socioeconômicos produzidos e publicados pelos institutos federais e estaduais, as variáveis, ementas

e  outras  publicações  acerca  da  Lei  de  ICMS  Solidário.  Pretende-se,  com  isso,  construir  um

embasamento sólido para a análise do impacto social do critério ICMS Solidário nos municípios

do Estado de Minas Gerais, no período de 2009 a 2012. Especificamente, pretende-se identificar

e analisar, ao longo do período enunciado, a relação entre a evolução do repasse e a evolução dos

indicadores sociais nos municípios mineiros. 

A Lei do ICMS Solidário (Lei 18030/09) tem por objetivo promover uma redistribuição dos

valores arrecadados pelo Estado, tentando diminuir as diferenças das receitas dos municípios. São

beneficiários do critério do ICMS Solidário aqueles municípios que possuem o menor índice de

ICMS per  capita  do  Estado1.  Os  esforços  para  alterar  a  situação seriam captados por  meio  da

1 Segundo a lei 18.030/2009, o índice de ICMS per capita é “o percentual resultante da divisão do índice consolidado
dos critérios previstos nos incisos I a XVI do art.1º de cada Município pela respectiva população”. Esse percentual serve
de base para a determinação de quais municípios são incluídos nesse grupo de beneficiários: (a) aqueles cujo percentual
calculado na forma do inciso I seja superior à média do Estado acrescida de 40% (quarenta por cento), e inferior a seis
vezes  a  média  do  Estado,  desde  que  tenham participação  no  Fundo de  Participação  dos  Municípios  -  FPM -  no
coeficiente 0,6 (zero vírgula seis), nos termos da Lei Complementar Federal nº 91, de 22 de dezembro de 1997; (b)
aqueles cujo percentual calculado na forma do inciso I seja inferior à média do Estado acrescida de 40% (quarenta por
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variação dos indicadores ao longo do tempo, ou, ainda, poderiam ser eleitas ações específicas para

esta avaliação. Para cada dimensão, foram selecionados temas relevantes que pudessem retratar a

situação  existente,  a  atuação  da  gestão  pública  e  as  iniciativas  vinculadas  à  participação  nas

decisões. As ações avaliadas foram definidas como aquelas que são (ou deveriam ser) prioridade de

programas e de políticas públicas das esferas de governo municipal, estadual e/ou federal de modo

que os diferentes níveis de governo são considerados como corresponsáveis por avanços nessas

áreas e o índice retrataria seu sucesso ou sua responsabilidade social conjunta. 

A hipótese adotada é a de que os municípios que receberam recursos proveniente do

critério  ICMS  Solidário  foram  aqueles  que  apresentaram  as  maiores  evoluções  dos

indicadores sociais em Minas Gerais, nos últimos anos. Assim, os resultados a serem obtidos

deverão mostrar que a variável (critério legal de distribuição) apresenta significância com os

valores dos indicadores sociais comparados, expressos pelo índice mineiro de responsabilidade

social (IMRS). Ou seja, estas variáveis possuem relação positiva com o aumento dos índices

sociais.

Conforme mencionado, a análise compreenderá o período que se estende de 2009 a 2012.

Serão coletados dados dos 853 municípios do Estado de Minas Gerais, permitindo a identificação

do impacto da Lei de ICMS Solidário nas diferentes localidades. Para cada município buscar-se-á

relacionar as informações dos repasses específicos da lei do ICMS Solidário. 

A ampla compreensão dos resultados será possível a partir  da apresentação dos recursos

oriundos dos repasses estaduais para os municípios, devido a importância dessa receita no resultado

do processo. Serão abordados os aspectos conceituais e legais sobre o tema e apresentados dados

econômicos  que  justificam  e  dão  bases  às  hipóteses  aqui  levantadas.  Discutir-se-á,  ainda,  as

dificuldades que o governo estadual tem em atender as demandas municipais questionadas. 

Esse trabalho possui um caráter descritivo. Para alcançar embasamento empírico científico

utilizaremos  variáveis  de  caráter  quantitativo.  Por  se  tratar  de  um assunto  muito  delimitado  e

direcionado ao escrutínio de uma lei específica, fez-se necessária a utilização da base de dados de

cento); (c) aqueles cujo percentual calculado na forma do inciso I seja superior à média do Estado acrescida de 40%
(quarenta por cento),  e inferior a duas vezes a média do Estado, desde que tenham população superior a cem mil
habitantes.  Estabeleceu-se, ademais,  a utilização do Índice Mineiro de Responsabilidade Social  como um indicador
importante para a realização desse trabalho, não apenas por ter sido adotado para todos os municípios do Estado de
Minas Gerais, mas também porque possui a capacidade de avaliar a situação dos municípios mineiros, contemplando as
dimensões renda, saúde, educação, segurança pública, gestão, habitação e meio ambiente, cultura e desporto e lazer. Na
construção do IMRS os indicadores de cada tema são transformados em índices, com valores entre 0 e 1, pela fórmula
geral: (Valor observado - pior valor) / (melhor valor – pior valor). O índice de cada tema é obtido através da média
ponderada dos índices dos indicadores que o compõem. Da mesma forma, calculam-se o índice de cada dimensão
(média ponderada dos índices dos temas que a compõem) e o IMRS (média ponderada dos índices das dimensões). 
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entidades como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a Fundação João Pinheiro

(FJP). 
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Capítulo I - Federalismo Brasileiro: problemas de cooperação e coordenação

O federalismo em cada  nação deve  ser  abordado em suas  particularidades  e  variedades

históricas e espaciais, pois só assim será possível analisar as capacidades governativas no nível

subnacional  de  promover  desenvolvimento,  seja  econômico  fiscal  e/ou  institucional.  O  grande

desafio das  estratégias  de desenvolvimento é construir  simultaneidade de eficiência  /  equidade,

especialização / diversificação produtivas, crescimento / redistribuição de renda e riqueza. Trata-se

de uma construção permanentemente de coesão produtiva, social, política, cultural, econômica e

territorial.

“A interdependência federativa não pode ser alcançada pela mera ação impositiva e
piramidal de um governo central, tal qual em um Estado unitário, pois uma federação
supõe uma estrutura mais matricial, sustentada por uma soberania compartilhada. É
claro que as esferas superiores de poder estabelecem relações hierárquicas frente às
demais,  seja  em termos legais,  seja em virtude do auxílio  e  do financiamento às
outras  unidades  governamentais.  O governo federal  tem prerrogativas  específicas
para manter o equilíbrio federativo e os governos intermediários igualmente detêm
forte grau de autoridade sobre as instâncias locais ou comunais. Mas a singularidade
do modelo federal está na maior horizontalidade entre os entes, devido aos direitos
originários dos pactuantes subnacionais e à sua capacidade política de proteger-se.
Em  poucas  palavras,  processos  de  barganha  afetam  decisivamente  as  relações
verticais em um sistema federal” (Abrucio et al., 2014, p.43) 

Por outro lado, as possibilidades de desenvolvimento de um dado território regional dentro

de um país, podem ser mensuradas a partir da avaliação da ação dos governos como ativadores,

financiadores  ou  como transferidores  de  recursos  por  meio  de  regras  de  repartição  federativa,

fundamentadas  no  princípio  da  descentralização,  mas,  como  preceitua  Arrechte  (2012)  há

“diferenças  entre  a  descentralização  das  competências  (policy-making)  e  a  descentralização  da

autoridade decisória sobre as políticas (policy decision-making). Esta distinção conceitual permite o

correto  entendimento  das  razões  motivadoras  para  as  tensões  recentes,  derivadas  de  reações

negativas dos governos subnacionais, principalmente dos estaduais, em face do controle do governo

central sobre recursos e capacidade decisória sobre as políticas públicas” (Monteiro et al., 2014,

p.9)

É que além da garantia do trade-off entre a autoridade poder central (União) e dos poderes

locais (Estados e Municípios), e da necessidade de checks and balances entre os níveis de governo,

um novo aspecto torna mais complexo o funcionamento das federações: o desenvolvimento recente

dos estados modernos levou ao crescimento do papel dos governos centrais, especialmente no que

se  refere  à  expansão  das  políticas  sociais.  No caso  dos  sistemas  federais,  em que vigora  uma
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soberania compartilhada, constituiu-se um processo negociado e extenso de compartilhamento de

decisões e responsabilidades. A interdependência enfrenta o problema da coordenação das ações de

níveis de governos autônomos, necessário para entender a produção de políticas públicas em uma

estrutura federativa contemporânea.

Observa-se um padrão de intervenção governamental, o qual deve ser visto por uma parte

estrutural  (definida  por  preceito  constitucional)  e  outra  conjuntural  (definida  por  escolhas

específicas de administração de governo). Este padrão de intervenção traz luz para a compreensão

do perfil e trajetória do que se chamou de sistema nacional de transferências fiscais inter-regionais.

“Conti  (2001)  distingue  a  transferência  vertical  e  a  transferência  horizontal,
demonstrando que nessa, a transferência da receita ocorre entre entes políticos de
mesmo grau e naquela, os repasses dos recursos ocorre entre entes políticos de graus
diferentes.  Essas  transferências,  resumidamente,  podem  ser  denominadas  como
transferências intergovernamentais”. (Paiva, Melo, Gonçalves e Júnior, 2013, p.4)

Esse modelo cooperativo contribui para elevar a esperança quanto à simetria entre os entes

territoriais,  fator  fundamental  para  o  equilíbrio  de  uma  federação.  No  entanto,  fórmulas

cooperativas mal conduzidas trazem problemas, como o que ocorre quando a cooperação confunde-

se  com a  verticalização,  resultando  mais  em subordinação do que  em parceria.  Para  cobrir  as

brechas verticais e possibilitar que os governos subnacionais atendam parte de seus encargos, as

federações  recorrem a  diversos  tipos  de  transferências.  A primeira  diferenciação  básica  separa

transferências livres de condicionadas. 

As transferências livres são aquelas onde não existe uma vinculação do recurso, isto é, o

ente  recebedor  da  transferência  pode  aplicar  essa  verba  de  acordo  com  seus  critérios  e  suas

prioridades. No Brasil,  são exemplos destas transferências o Fundo de Participação dos Estados

(FPE) e Fundo de Participação dos Municípios (FPM). As transferências condicionadas, por outro

lado,  destinam-se  a  uma  área  específica,  são  vinculadas  ao  financiamento  de  ações  pré-

determinadas. A dimensão da parcela condicionada reflete o nível de imposição do governo central

aos orçamentos subnacionais de acordo com normas e prioridades de interesse nacional/federal. O

uso das transferências condicionadas pode estimular os governos subnacionais a gastar mais nos

programas  que  são  prioritários  para  o  governo  federal.  Em  outros  casos,  pode  estimular  o

desenvolvimento de padrões de equidade na prestação de alguns serviços. 

Existe  também a  possibilidade  de  o  governo federal  simplesmente  apoiar  um programa

específico,  ainda  que  para  fins  eleitorais/políticos.  Os  repasses  condicionados  podem  estar

vinculados  a  contrapartida,  ou  seja,  para  receber  a  transferência,  os  entes  subnacionais  devem
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aportar  um  montante  pré-definido  de  recursos  para  o  mesmo  fim.  A utilização  por  parte  dos

governos centrais das transferências condicionadas ou livres depende do grau de autonomia que se

pretende conceder aos governos subnacionais. 

No Brasil, as políticas sociais operam através de redes que articulam gestores do Governo

Federal aos grupos de poder regionais,  chegando até  aos governos locais,  os quais realizam os

programas diretamente (por intermédio de Secretarias de Educação, Saúde ou Assistência social) ou

intermediam a alocação dos recursos  financeiros  e  materiais  junto ao mercado ou às  entidades

filantrópicas.  Esse  modelo  visa  a  preservar  uma  função  estratégica  do  Governo  Federal  na

coordenação  das  políticas,  através  da  capacidade  de  controle  e  avaliação  dos  programas

descentralizados. 

A evolução desse modelo segue a linha de programas de descentralização coordenados e

cooperativos,  por  financiamento  federal,  via  transferências  condicionadas  com  contrapartida.

Assim, além de assegurar uma parcela significativa dos recursos tributários dos governos locais

para programas de cunho efetivamente social,  e  não meramente assistencialista,  a exigência de

contrapartida  torna  mais  transparentes  aspectos  relevantes  do  processo  orçamentário  estadual  e

municipal.

Mas as perspectivas atuais dos processos de desenvolvimento levam em conta, além dos

aspectos  diretamente  relacionados  à  riqueza  material  e  ao  crescimento,  a  capacidade  de  auto-

organização local, a composição e a força do capital social, a participação cívica e a sensação de ser

parte deste processo, revelada pela comunidade. Neste sentido, o desenvolvimento não se traduz em

mero crescimento econômico, mas supõe também presença de uma dinâmica cultural  e política

capaz  de  transformar  positivamente  a  vida  social.  Neste  sentindo,  a  formulação  de  políticas,

programas e projetos, concebidos e implantados, se dá a partir da atuação das sociedades locais,

sendo  de  responsabilidade  das  agências,  instituições  e  órgãos  do  governo  federal,  estadual  e

municipal,  parceiros  neste  processo.  Portanto,  para  se  fazer  uma  análise  do  desenvolvimento

local/regional,  é  necessário  destacar  a  concepção  de  desenvolvimento  no  progresso  econômico

contemporâneo. 

Após a Constituição Federal de 1988 a parcela maior do bolo da arrecadação de tributos

ainda continua com o governo central, mas foi assegurado um grau mais elevado de autonomia

fiscal aos governos subnacionais. A base tributária estatal  foi  ampliada incluindo alguns bens e

serviços - combustível, energia elétrica, minerais e serviços de transporte e de telecomunicações -

anteriormente impostos federais. Em 2010, a participação da União, em valores aproximados, dos
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tributos  arrecadados  correspondeu  a  61%,  cabendo  25%  aos  27  estados  e  14%  aos  5.560

municípios.

A seção VI da Constituição Federal (CF), que trata da repartição das receitas tributárias,

determina o modo como o produto da arrecadação tributária deve ser dividido entre a união, os

estado  e  municípios.  O  art.  158  trata  do  quinhão  municipal,  onde  se  depreende  que  além da

arrecadação própria, parte do que a união e do que os estados arrecadam, são repassados na forma

de transferências para os municípios. 

“O artigo  30  da  Constituição  Federal  do  Brasil,  estabeleceu,  a  partir  de  então,
competências  especificas  aos  municípios  brasileiros.  Essas  competências  são
comuns a todos os municípios, não havendo distinção entre a capacidade deles para
executá-las. O fato de se ter atribuições comuns a todos gerou o que se chama de
“síndrome da simetria”. Essa síndrome se deve ao tratamento equânime dado aos
municípios, desconsiderando a complexa variedade regional e a formação histórica
dos entes locais, o que reflete em diferentes capacidades institucionais e financeiras.
Isso resulta em desigualdade na qualidade dos serviços prestados, visto as diferenças
de recursos que cada um dispõem” (PINTO; GONÇALVES; NEVES, 2003).

Na esfera  estadual,  a  transferência  de receitas  aos  municípios  ocorre  de  acordo com os

percentuais demonstrados na tabela abaixo:

Tabela 1 - Transferências de Receitas aos Municípios (%)

 

Fonte: Elaboração própria a partir da CF de 1988

Além dessa repartição de receitas, em 1996, através de Emenda Constitucional (EC 14/96),

foi criado o Fundo de Desenvolvimento de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

(FUNDEF), transformado em Fundo de Desenvolvimento de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica (FUNDEB), em 2006 (EC 53/06). O FUNDEB é constituído a partir de 20% da

receita de impostos dos estados e DF além das transferências constitucionais recebidas por estados,

DF e municípios.

Conforme  supramencionado,  o  sistema  brasileiro  de  transferências  intergovernamentais

estabelecido pela Constituição Federal de 1988 envolve uma série de tributos. Além de estabelecer
12



os percentuais de repasse, o constituinte definiu, em alguns casos, critérios para sua realização. Nos

outros casos, tais critérios são definidos por meio de lei complementar, ou até mesmo por meio de

leis  ordinárias.  Os governos estaduais reclamam que há déficit  de autoridade e  autonomia para

tomarem decisões, elaborarem e implementarem políticas públicas, especificamente estaduais. São

responsabilizados pela execução de políticas públicas, mas lhe é facultada pouca capacidade para

tomada de decisões sobre estas mesmas políticas.

Diante dessa realidade, o aumento do poder de cada estado tem incentivado mais a prática

individualista do que a cooperação. Mas não só entre os estados vigora um jogo não cooperativo.

Entre municípios também vêm se firmando relações em que a competição predomina quase que por

completo. O principal motivo é a busca, por parte de novos municípios emancipados, de recursos de

transferências intergovernamentais. O problema é que o antigo município provedor do atual, perde

parcela de seus recursos. 

Assim,  num  contexto  federativo  complexo  e  desequilibrado  como  o  brasileiro,  onde  a

capacidade financeira administrativa dos estados e municípios varia de região para região, o sistema

político administrativo do plano subnacional constitui-se num grande obstáculo à modernização. A

tarefa de estabelecer um marco regulatório para os serviços públicos é, ao mesmo tempo, essencial

e extremamente difícil. Além disso, este novo marco regulatório não pode ser uma mera imposição

do Governo Federal, respeitando-se a autonomia dos entes federativos; por outro lado, não se pode

excluir  completamente  a  União  do sistema,  dado que  é  fundamental  garantir  a  equidade  inter-

regional na prestação de serviços.

As  perspectivas  atuais  dos  processos  de  desenvolvimento  levam  em  conta,  além  dos

aspectos  diretamente  relacionados  à  riqueza  material  e  ao  crescimento,  a  capacidade  de  auto-

organização local. Essa organização reflete a composição da força do capital social, da participação

cívica  e  a  sensação  dos  membros  da  sociedade  em ser  parte  deste  processo.  Neste  sentido,  o

desenvolvimento não é o mero crescimento econômico, mas supõe também presença da dinâmica

cultural  e  política capaz de transformar positivamente a  vida social,  baseado na formulação de

políticas,  programas e  projetos  concebidos  e  implantados  a  partir  da  atuação das  comunidades

locais, sendo de responsabilidade das instituições e órgãos do governo federal, estadual e municipal.

No próximo capítulo  iremos  abordar,  justamente,  a  questão  do  desenvolvimento  local/regional,

destacando a concepção de desenvolvimento no progresso econômico contemporâneo.
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Capítulo 2 – Federalismo Fiscal e Desenvolvimento Regional

O desenvolvimento econômico é debatido por inúmeras áreas das ciências sociais. Ademais,

o  estudo  e  o  entendimento  desse  desenvolvimento  constituem  um  instrumento  de  grande

importância para conduzir e delinear os processos de crescimento e desenvolvimento econômico de

diversos territórios. Assim, o estudo sobre o desenvolvimento permite nortear medidas e políticas

adequadas às características e particularidades de cada economia. 

“No  Brasil,  as  transferências  aos  governos  subnacionais  tornam-se  ainda  mais
importantes,  devido  à  grande  heterogeneidade  e  extensão  de  seu  território  e  à
desigualdade  regional.  Conforme  destaca  Rezende  (2006) um  dos  desafios  do
federalismo fiscal tem sido enfrentar a ampliação das disparidades regionais,  que
concentram  as  bases  tributárias  em  pontos  específicos  do  território,  e,
consequentemente,  afetam  a  repartição  das  receitas  tributárias  entre  os  entes
federativos”. (BAIÃO; ABRANTES; SOUZA, 2012)

No Brasil as disparidades de desenvolvimento entre regiões são comuns e frequentemente

atribuídas  aos  diferentes  níveis  de  infraestrutura,  o  que  impõe  uma  particular  dificuldade  aos

Estados brasileiros mais pobres, pois estes, dadas as suas incapacidades de se financiar por meio de

arrecadações tributárias próprias, são fortemente dependentes de transferências do governo central.

Desta maneira,  o desenvolvimento da infraestrutura nos Estados mais pobres do Brasil se torna

dependente de recursos da União, muitas vezes insuficientes ou instáveis. Outro ponto importante

que prejudica o desenvolvimento dos Estados menores diz respeito ao capital humano, expresso

pelo baixo nível educacional e precário acesso à saúde. 

“A existência de grandes desigualdades regionais exerce influência negativa sobre os
padrões  de  desenvolvimento  de  um país  e  sobre  o  bem-estar  da  sua  população,
podendo levar à ruptura do pacto federativo. A crença no mercado como elemento
suficiente para induzir um processo de convergência da renda nacional, todavia, não
parece se sustentar, até porque o desenvolvimento econômico tem se mostrado cada
vez  mais  dependente  da  inserção  competitiva  dos  países  e  regiões  no  mercado
mundial e a abertura necessária para essa inserção tende a agravar as desigualdades
presentes no interior das sociedades nacionais”. (PAES; SIQUEIRA  2008).

Assim, entendemos que uma política que busque combater as desigualdades regionais deve

privilegiar  transferências  de  recursos  para  os  Estados mais  pobres  com o objetivo principal  de

promover o desenvolvimento de sua infraestrutura e de seu capital humano. Como se sabe no Brasil

o  tributo  é  a  principal  fonte  de  financiamento  sustentável  das  atividades  estaduais.  Através  da

cobrança  de  impostos  o  Estado tem recursos  para  garantir  a  distribuição  de  renda e  induzir  o

desenvolvimento social do país, agindo assim de maneira a diminuir as diferenças regionais. 
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O  ICMS  é  o  maior  tributo  do  Brasil.  Considerando  informações  disponibilizadas  pelo

Confederação Nacional dos Municípios (2012) nenhum outro tributo, nem mesmo de cunho federal,

apresenta uma arrecadação tão significativa. O ICMS é cobrado de forma indireta porque o Estado

arrecada o imposto das empresas, que repassam o tributo para os consumidores; diferentemente do

que acontece com o Imposto de Renda (IRPF), que é cobrado de forma direta dos contribuintes.

Gráfico 1 - Arrecadação Nacional de ICMS, em bilhões (2000-2011)

Fonte: Confederação Nacional dos Municípios (2012, p.07)

A devolução tributária fica a cargo da competência estadual do ICMS, que devolve 75% dos

25% do imposto destinado aos municípios, de acordo com o valor adicionado em cada localidade.

Segundo dados de 2000, em toda a federação brasileira,  as transferências devolutivas de ICMS

corresponderam a 83% do total  da  devolução tributária.  Os critérios  devolutivos  distribuem os

recursos em consonância com a capacidade econômica de cada jurisdição e por este motivo, estão

correlacionados diretamente com o quanto o município  arrecadaria  caso ele  mesmo cobrasse o

imposto. Não têm relação com nenhum critério econômico; ao contrário, buscam atenuar a situação

de municípios onde a baixa capacidade econômica dificulta o fornecimento dos serviços públicos.

Conforme Meneghetti Neto (2006), municípios que apresentam uma população abaixo de

5.000 habitantes são enquadrados como micro- munícipios que geralmente não possuem fonte de

renda à exceção dos repasses financeiros. Verifica-se que quanto menor é o município menos ele

tem participação nas receitas próprias originadas da arrecadação de impostos como IPTU, ISSQN,

IRFF e outras receitas próprias. No Brasil, a descentralização favoreceu o crescimento no número

de pequenos municípios, baseados na “economia sem produção”, ou seja, uma economia onde a

principal fonte de renda está nos repasses financeiros dos Estados e da União (Gomes, 2000), o que

coloca  a  questão  da  política  de  transferência  intergovernamental  em  relação  direta  com  a  do

desenvolvimento regional.
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“A arrecadação  própria  dos  entes  subnacionais  varia  conforme  a  capacidade  de
geração  de  riqueza  de  cada  ente.  Dessa  forma,  caso  as  jurisdições  dependessem
exclusivamente de receitas próprias a capacidade de prestação de serviços se daria de
acordo com essas receitas. A maior parte das federações, sendo o EUA uma grande
exceção,  lida  com esse  problema através  de  mecanismos  de  equalização  (utiliza
mecanismos  para  igualar  as  receitas  das  unidades  constitutivas  diferentes)”.
(Anderson, 2009, pg. 58)

Dada a necessidade de promover a equidade entre os governos subnacionais, que geralmente

apresentam capacidades de arrecadação diferentes, bem como diferentes demandas da população e

respectivos custos de atendimento, transformar o ICMS em um imposto redistributivo das riquezas

econômicas  do país,  que para muitos dos pequenos municípios  (que não apresentam uma base

produtiva  considerada  sólida)  se  constitui  numa  importante  fonte  secundária  de  arrecadação.

Juntamente com os repasses do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que se apresenta

como a principal fonte de renda, os valores do ICMS são fundamentais ao desenvolvimento dos

municípios mais pobres. 

Esta diferença entre governos subnacionais recebe o nome de brecha horizontal e representa

o  motivo  das  transferências  distributivas,  que  visam a  atenuar  a  desigualdade  entre  estados  e

municípios. Quadro semelhante se estabelece na relação entre os governos centrais e subnacionais,

pois com a divisão das funções e competências tributária entre os entes, é natural que exista um

desajuste do volume de recursos que cada ente consegue arrecadar e o custo das atividades pelas

quais  ele  é  responsável.  À  esta  diferença  se  dá  o  nome  de  brecha  vertical.  Desta  forma,  as

transferências se justificam à medida que as brechas horizontais e verticais precisam ser corrigidas. 

Conforme  Lima  e  Lima  (2010)  com  a  falta  de  políticas  nacionais  de  desenvolvimento

regional, muitos estados vêm se utilizando do ICMS com fins de instrumento de política fiscal ao

elaborar programas estaduais de estímulo ao investimento e à indústria local, baseados na oferta de

incentivos diversos, em geral de natureza financeiro-fiscal, que resultam na redução ou devolução

parcial  do ICMS a  ser  recolhido.  A ideia  é  utilizar  os  benefícios  fiscais  a  fim de  promover  o

crescimento industrial local. Trata-se de uma estratégia que tem gerado disputas e controvérsias,

identificada como “guerra fiscal”.

“[...] O uso de recursos públicos para estímulo ao investimento privado só se justifica
caso  existam  externalidades  que  criem divergências  entre  custos  (ou  benefícios)
privados e sociais. [...] A concessão do incentivo aumente o bem-estar da população
da unidade. Só faz sentido utilizar recursos públicos para estimular empreendimentos
que venham a gerar uma adição — que não existiria na ausência do incentivo — à
renda futura dos residentes, que seja maior que o valor por eles atribuído ao bem cuja
provisão pública se reduziu ou deixou de existir.” (VARSANO, 1996 p.04)
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Dentre os retornos da arrecadação do ICMS está a previsão de serviços de educação, saúde,

infraestrutura e demais outros entendidos como insumos do processo produtivo ou do equilíbrio

fiscal,  que geram a estabilidade  macroeconômica  do município.  Verifica-se que  os  critérios  de

rateios dos valores do ICMS priorizam indicadores socioambientais  e  equilíbrio na distribuição

desses recursos. A prática visa a favorecer os municípios que se comprometerem e, efetivamente,

obtiverem melhoras nos indicadores de educação, saúde e meio ambiente.

O estado  de  Minas  Gerais  é  nacionalmente  reconhecido  por  sua  grande  pluralidade  de

gêneros sortidos em um vasto ambiente geográfico, o que propicia diferentes manifestações sociais,

culturais e econômicas entre suas regiões. Uma massa tão heterogênea e importante para o Brasil

merece, sob diferentes aspectos, atenção em relação à forma como são administrados seus recursos

públicos. Minas Gerais possui 853 municípios que apresentam acentuada divergência nos aspectos

sociais,  culturais,  econômico e  ambiental,  mesmo em regiões  que  parecem homogêneas.  Nesse

contexto, para se atingir um desenvolvimento sustentável deve-se enfrentar uma série de desafios,

mas para isso é necessária uma maior solidez das transformações em marcha, visando a assegurar o

futuro da sociedade. 

Devido essa diversidade  e  complexidade,  torna-se inviável  ao poder  Executivo Estadual

desenvolver políticas e programas públicos específicos que sejam capazes de atender as demandas

dos municípios mineiros, tendo em vista a dificuldade que seria elaborar projetos, orçamentos e

monitorá-los, em sua totalidade. Esse ambiente reforça a necessidade dos municípios em receberem

transferências para o atendimento das especificidades locais. A finalidade das transferências é o

desenvolvimento do ente federado, e o que se observa é que quanto menor o município, mais se

empregam estes  recursos  para  melhorias  nas  condições  básicas  de  infraestrutura  social.  Iremos

abordar no próximo capítulo a diversidade dos municípios mineiros, as especificidades das suas

demandas e as necessidades desses em receber transferências para ter capacidade de investimento.
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Capítulo 3 - A operacionalização do ICMS e os incentivos à evolução de políticas sociais

em Minas Gerais

Minas Gerais possui uma área de 588.384 km2 que ocupa 6,9% do território brasileiro e

63,5% da Região Sudeste. É o Estado que tem o maior número de municípios do País: oitocentos e

cinquenta  e  três  (853).  Conta  com numerosa  variedade  de  tipos  de  clima,  relevo e  vegetação.

Também conta com uma grande diversidade cultural. Minas Gerais apresenta, portanto, uma grande

diversidade e, consequentemente, um conjunto de experiências e práticas sociais e, especialmente,

econômicas, de grande heterogeneidade. Há, nesse sentido, uma desigualdade regional constitutiva. 

O desenvolvimento de Minas Gerais ocorreu de maneira distinta daquela ocorrida em outros

estados. Esse contou com um forte apoio do Estado e do capital estrangeiro. É importante destacar a

influência dos setores cafeicultores e mineração nesse processo, antes da industrialização, que viria

a se expandir de fato apenas na década de 70. Além disso, os processos de desenvolvimento em

cada região ocorrem de maneira distinta: cada uma interage com as demais regiões do Estado, do

Brasil e do mundo de maneiras distintas, sendo necessário observar cada uma dessas regiões de

maneira particular e desenvolver políticas públicas adequadas às realidades regionais, visando ao

desenvolvimento do Estado como um todo.

Nos últimos anos, Minas Gerais se comprometeu com a premissa de um ajuste fiscal e uma

gestão  pública  eficiente,  enfatizando  o  planejamento,  a  visão  estratégica  e  a  seletividade  para

promover mudanças para a sociedade. O governo optou por uma gestão voltada para a participação

social,  uma  “Gestão  para  a  Cidadania”  (MINAS  GERAIS,  2010),  que  pressupõe  que  que  o

desenvolvimento  local  constitui  um  processo  em  um  território  especifico  em  que  existe  uma

pluralidade de atores, que possuem determinadas posições e que estabelecem relações de acordo

com as  suas  preferências  e  objetivos  (Tenório,  2007).  Esse  processo  de  interação,  articulação,

coordenação e inserção dos atores torna central  o valor da participação social  na promoção do

desenvolvimento regional.

Portanto, uma política que busque combater as desigualdades regionais deve descentralizar

as  responsabilidades  e  as  decisões  acerca  do  planejamento  e  da  implementação  das  políticas

públicas, de maneira a diminuir as limitações em relação à governança, promovendo uma maior

interação entre os diversos atores locais. As políticas públicas locais devem funcionar de maneira

articulada com as políticas de nível global, no entanto. As instituições locais devem buscar fomentar

parcerias  com  outros  entes  governamentais,  seja  com  entes  de  mesmo  nível  (consórcios
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intermunicipais), particularmente porque alguns problemas enfrentados em uma região ultrapassam

a capacidade de resolução de um município isolado, como também com entes de outros níveis. 

O que se quer dizer é que os municípios devem se reunir em torno de objetivos comuns,

procurando formular, conjuntamente, planos para o enfrentamento dos problemas observados. É

importante  também a  parceria  com entes  de  nível  distinto  (Estados  e  União),  na  qualidade  de

parceiros e corresponsáveis pela política e seus resultados, ainda que a cada um dos participantes

possa caber papéis diferenciados ao longo do processo de implementação das políticas (FARAH,

2000).

Pois bem, os repasses do ICMS são verbas que não estão vinculadas a nenhuma destinação

específica, como acontece com as verbas do FUNDEB que só podem ser aplicadas na educação. O

ICMS  traz  recursos  para  a  saúde  e  educação;  é  uma  verba  que  pode  ser  investida  nas  áreas

prioritárias,  pelos  gestores  públicos,  para o desenvolvimento econômico dos  municípios.  Daí  o

potencial de uma gestão participativa e eficiente da distribuição do ICMS em face dos desafios

impostos pela desigualdade regional. 

De  fato,  as  Transferências  Incondicionais  Devolutivas  distribuem  os  recursos  para  os

governos em que foi realizada a arrecadação, sem a presença de condicionalidades sobre a forma de

gasto. Um exemplo é, justamente, o ICMS, em que no mínimo 75% é distribuído de acordo com o

Valor Adicionado Fiscal (VAF) dos municípios; prova da base tributária do ICMS, portanto, que

indica quanto foi arrecadado do imposto no município. Já o IPM representa um índice percentual,

pertencente a cada município, e deve ser aplicado em 25% do montante da arrecadação do ICMS. É

esse índice que permite ao Estado entregar as quotas-partes dos municípios referentes às receitas do

ICMS, conforme está previsto na legislação vigente. 

O  diagnóstico  pouco  favorável  para  os  municípios  caracterizados  por  uma  dinâmica

econômica pouco expressiva foi um dos fatores que motivaram a busca por outros critérios, que não

refletissem apenas sua importância econômica. Assim, novos critérios foram pautados visando a

gerar  redistribuição  da  receita  por  meio  da  adesão  a  certas  políticas  públicas  voltadas  para  a

melhoria da qualidade de vida da população e para o aumento da arrecadação. Com isso fortaleceu-

se a parceria entre o Estado e os Municípios mineiros no fornecimento de serviços públicos, visando

ao atendimento de necessidades e demandas da população. 

A Lei nº 12.040, de 1995, foi criada visando a incorporar ao presente modelo de cálculo da

cota parte de ICMS novas variáveis aos critérios já utilizados, com o intuito de minimizar os efeitos
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econômicos na distribuição do ICMS, atendendo as preocupações relacionadas às áreas sociais.

Paiva,  Melo,  Gonçalves  e  Júnior  (2013:  06)  asseveram  que  “além  da  descentralização  da

distribuição  do  ICMS,  a  lei  incentivou  a  implementação  de  políticas  socioeconômicas  pelos

municípios, quando estes buscam cumprir os critérios definidos em lei para obter parte da parcela

do ICMS”.

Em Minas Gerais, ao longo da trajetória de implementação da legislação sobre ICMS, que

contou  com  a  edição  de  novas  leis  em  2000  e  2009,  pôde-se  observar  uma  mudança  nas

preferências  locativas  dos  governos  municipais,  estimuladas  pela  compensação  financeira.

Atualmente, a referência para a distribuição de recursos é a atividade econômica de cada município

e,  também, outras,  vinculadas  a  campos culturais  e  sociais  de políticas,  particularmente após a

edição da Lei  18.030/09,  conhecida como “Lei  do ICMS solidário”,  a qual  visa,  justamente,  a

atrelar os repasses de recursos às ações sociais. Esse instrumento legal surge como uma estratégia

de indução especificamente delineada pelo governo de Minas com vistas  a obter  dos  governos

locais  a  adesão  às  políticas  de  patrimônio  cultural,  educação,  saúde,  meio  ambiente,

responsabilidade fiscal e produção de alimentos, dentre outros. A lei  buscou favorecer ainda os

municípios  mais  populosos  e,  mediante  a  introdução  do  critério  da  cota  mínima,  promover  a

redistribuição do ICMS em favor dos municípios mais pobres. 

“Transferências são naturais do sistema federativo e ocorrem entre os diversos níveis
de  governo  tanto  para  equalizar  diferentes  bases  tributárias,  quanto  estimular  a
implementação de políticas públicas de interesse dos governos centrais. A Lei de
ICMS Solidário consiste na equalização da distribuição das receitas públicas entre os
municípios e o incentivo de políticas socioeconômicas, visto que parte da cota do
ICMS  dependeria  de  aplicações  nos  critérios  definidos  em  Lei”.  (Paiva,  Melo,
Gonçalves e Júnior et al., 2013, p.3) 

Além de trazer mudanças em relação aos critérios já existentes, a legislação criou também

seis  novos  critérios  (Recursos  Hídricos,  Municípios  Sede  de  Estabelecimentos  Penitenciários,

Esportes, Turismo, ICMS Solidário e Mínimo Per Capita), para regulamentar a distribuição da cota

parte dos municípios, o que implicou na alteração nos percentuais de distribuição, conforme tabela

abaixo:   
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Tabela 2 - Distribuição do ICMS em Minas Gerais de acordo com a Lei 18.030/092

                   Fonte: Fundação João Pinheiro

Essa alteração deve ter  o condão de reduzir  as diferenças econômicas e sociais  entre os

municípios, que deverão, por seu turno, ser responsáveis pela aplicação de recursos municipais e

gestão em áreas de prioridade social (educação, produção de alimentos, patrimônio cultural, meio

ambiente, saúde, turismo, esporte, etc). Desta forma, percebe-se que a tendência dos últimos anos é

a redução da importância do VAF e o uso de um número cada vez maior de indicadores sociais; se

antes  de  1995  o  ICMS  era  distribuído  integralmente  de  acordo  com  o  VAF,  em  2011  foram

utilizados 18 critérios para distribuir este recurso, o que reflete uma mudança de prioridades, que

envolve a valorização da equidade mais do que o simples crescimento econômico.

2 A área geográfica corresponde ao percentual entre a área geográfica do município com relação à área do estado e
fórmula  análoga  é  utilizada  para  os  critérios  população,  patrimônio  cultural,  esporte,  turismo,  estabelecimentos
penitenciários e ICMS solidário. O mínimo per capita e a cota mínima são parcelas distribuídas em igual valor para
todos os municípios.  A distribuição de alimentos  considera o percentual  de área cultivada,  o número de pequenos
produtores  e  a  existência  de  programas  de  apoio  a  produção  e  comercialização  de  produtos  agrícolas  e  estrutura
organizacional voltada ao desenvolvimento agropecuário. A presença de programas específicos também são indicadores
para a distribuição dos recursos segundo os critérios de meio ambiente e saúde, sendo que este, assim como educação,
envolve  também a  efetividade  das  políticas  na  área  (número  de  alunos  atendidos/capacidade  de  atendimento,  por
exemplo). A receita própria considera a relação entre aquela que é arrecadada por cada município e as transferências de
recursos federais e estaduais recebidas. Recursos hídricos consideram aqueles municípios que têm área alagada por
reservatório de água destinada à geração de energia elétrica.
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Tabela 3 - Distribuição do ICMS em Minas Gerais: evolução da legislação estadual 

Fonte: Fundação João Pinheiro

A legislação atual deveria proporcionar a possibilidade de desenvolvimento dos municípios

e  de  melhora  da  condição de  vida  da população menos  favorecida.  Os valores  repassados  são

bastante significativos e quando aplicados com responsabilidade atingem o seu propósito. E foi

exatamente  o  que  visou  o  Governo  do  Estado  de  Minas  Gerais,  ao  vincular  as  transferências

constitucionais à adoção de políticas públicas por parte dos municípios: “incrementar as condições

de vida e bem-estar do Estado”. (Wanderley, 2006  apud  Paiva, Melo, Gonçalves e Júnior et al,

2013, p.2) 

Daí porque existe hoje grande interesse dos gestores públicos municipais em acompanhar o

cálculo do Índice de Participação e o repasse das transferências, que vão dar suporte, junto com os

outros tributos municipais, aos orçamentos municipais que embasarão a Lei Orçamentária Anual

(LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o Plano Plurianual (PPA) e as políticas públicas a

serem adotadas pelos municípios.

A Lei aderiu novos critérios para a distribuição da quota parte do ICMS dos municípios

visando à desconcentração da renda e transferência de recursos para regiões mais pobres.  Esse

processo se dá incentivando a aplicação de recursos municipais nas áreas sociais;  induzindo os

municípios  a  aumentarem  sua  arrecadação  e  a  utilizarem  com  mais  eficiência  os  recursos

arrecadados,  criando  uma  parceria  entre  Estado  e  município,  tendo  como  objetivo  principal  a

melhoria da qualidade de vida da população destas regiões. 

Mas  será que,  de fato,  a evolução dos repasses provocados pela Lei de ICMS Solidário

reflete  em  uma  evolução  dos  indicadores  sociais  nos  municípios  mineiros?  Conforme  já
22



mencionado, a intenção do legislador com a referida evolução na política de repasses do ICMS no

Estado, é a de promover desenvolvimento econômico, mas também garantir avanço nas áreas de

educação, o patrimônio cultural, saúde e sistema de produção, independente de qual a densidade

populacional e área geográfica o município possuir. A medida em que esse objetivo foi alcançado é

o que se pretende analisar a seguir. 
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Capítulo  4  –  Os  impactos  da Lei  de  ICMS Solidário  em Minas  Gerais:  uma análise  dos

avanços em termos de redução das desigualdades regionais.

Os municípios  que  integram a  análise  constante  das  próximas  sessões  são  aqueles  que

constituem o estado de Minas Gerais, considerando o período que compreende os anos de 2009 a

2012. O fator de exposição é o recebimento da parcela financeira em relação ao critério ICMS

Solidário pertencente ao IPM. Portanto, o parâmetro a ser estudado é o recebimento ou não do

ICMS Solidário, ao longo dos anos, pelos municípios do estado de Minas Gerais, e os seus efeitos

no Índice Mineiro de Responsabilidade Social. 

Pois bem, já foi mencionado que o ICMS Solidário é distribuído para os municípios que

mais necessitam de desenvolvimento regional,  além ser garantido através da Lei 18.030/09 que

define o repasse desta parcela do ICMS pertencente ao município. Sua utilização se dá conforme

decisão do governo local.  Entre os de 2009 e 2010, este recurso não estava disponível para os

municípios,  assim 100% dos municípios não receberam nenhuma receita do ICMS Solidário. O

critério de distribuição do recurso passou a ter aplicação para o IPM em 2011. A partir de 2011,

considerando apenas os municípios que receberam o recurso, essa receita representou a terceira

principal fonte de recursos relacionada a distribuição do ICMS. Ademais, pelo menos em teoria,

representa um importante auxílio para os municípios que possuem alta necessidade de investimento

em desenvolvimento social, mas poucos recursos disponíveis para este fim. Resta saber se estes

municípios, que converteram estas receitas em gastos neste setor, conseguiram alcançar melhores

índices de desenvolvimento social.

O Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) foi criado pela Lei Estadual nº 15.011

de 2004, que definiu que ele deveria ser calculado pela Fundação João Pinheiro a cada dois anos,

para  todos  os  municípios  do  estado  de  Minas  Gerais.  Para  operacionalizar  o  conceito  de

responsabilidade social foram selecionados indicadores que retratassem as prioridades de políticas e

programas públicos das esferas de governo municipal,  estadual e federal,  bem como a situação

existente e os esforços empreendidos para alterá-la. Então na análise de dados apresentada nesse

trabalho o termo “biênio 2010” compreende os anos de 2009 e 2010 e “biênio 2012” compreende os

anos de 2011 e 2012. Foram excluídos desse estudo 2 municípios (Itatiaiuçu e São José da Lapa),

por terem recebido o aporte financeiro relacionado ao critério do ICMS solidário por algum tempo,

mas não ao longo de todo o período analisado, não podendo corresponder a nenhum dos dois grupos

em relação. 
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Para  não  perder  a  informação  dos  municípios  que  não  receberam  ICMS  Solidário,

separaram-se os 851 municípios restantes em dois grupos: um formado por aqueles que receberam o

recurso (851 municípios) e outro formado pelos que não receberam (36 municípios), em nenhum

momento,  durante o período em análise,  qualquer  aporte  financeiro relacionado aquele critério.

Importante ressaltar que neste trabalho utilizou-se o estudo de corte retrospectivo, que possui uma

especificidade metodológica, a saber, o desfecho já ocorreu no início do estudo, conforme a Tabela

4 abaixo:

Tabela 4 – Análise do Comportamento do IMRS no Biênio 2010 - 2012

 

         Fonte: Elaboração própria.

A partir da Tabela 4 observa-se que o grupo controle (não receberam pelo critério ICMS

Solidário), é constituído de municípios que não apresentam, entre si, maiores variações nos índices

sociais e, portanto, possuem uma realidade social e econômica mais homogênea. Esse grupo não

possui o maior valor relativo ao índice social, mas são municípios que possuem os índices sociais

mais  elevados  e  médias  mais  elevadas  em  comparação  com aqueles  que  integram o  grupo  2

(tratamento),  que é constituído por municípios que possuem as maiores variações,  entre si,  dos

valores  dos  índices  sociais,  revelando  que  apesar  de  serem  municípios  com  características

econômicas parecidas - o que permite que se beneficiem da transferência de renda no critério ICMS

Solidário  -  apresentam  diferentes  índices  sociais.  Isso  reforça  a  questão  das  perspectivas  dos

processos de desenvolvimento que levam em conta, além dos aspectos diretamente relacionados à

riqueza material e ao crescimento, a capacidade de formulação de políticas, programas e projetos

concebidos e implantados a partir da atuação das sociedades locais, sendo de responsabilidade das

agências, instituições e órgãos do governo federal, estadual e municipal. 
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Os resultados da Tabela 4 sinalizam que todos os dois grupos da pesquisa mostram escores

de ganho negativos e estatisticamente significativos em relação a evolução do índice social nos

biênios 2010 e 2012. Entretanto, merece destaque o fato de que os escores de redução do grupo

controle são maiores em relação ao grupo tratamento, ou seja, ocorreu um fato positivo sobre o

grupo  que  recebeu  o  efeito  do  critério  ICMS  Solidário,  pois  os  municípios  que  o  integram

apresentaram menor variação negativa nos escores do índice social. A leitura dos resultados permite

concluir que, se os grupos fossem categorizados de acordo com os seus escores iniciais, para o

grupo 2 a intervenção surtiria efeito.  

Gráfico 2 – Análise da Diferença das Médias do IMRS entre os Biênios 2010 e 2012

            Fonte: Elaboração própria.

A média do IMRS, ou seja, o percentual atingido de desenvolvimento social, foi comparada

entre  os  dois  grupos,  mostrando  a  existência  de  uma diferença  significativa  que  representa  os

impactos antes do incremento da parcela do ICMS Solidário e depois do fator de tratamento.  O

gráfico 2 apresenta resultados quando são comparadas as proporções de casos em que se alcançaram

melhorias no índice social entre os municípios beneficiários e os não beneficiários da parcela do

ICMS solidário. Observa-se que há variações estatisticamente significantes entre os grupos, como

evidencia o gráfico, sobre a diferença das médias do IMRS: o grupo controle apresentou variação

negativa da média de 0,008 negativa enquanto o grupo tratamento, após estar exposto ao fator de

exposição, apresentou uma variação negativa da média de apenas 0,003. Vale ressaltar que o efeito
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do ICMS Solidário  sobre  as  variáveis  de interesse  foi  mensurado desde  o momento  em que o

município passou a receber o aporte financeiro do critério do ICMS solidário até o ano de 2012. Em

outros termos, observou-se a progressão social do corte de 2009 de Lei de ICMS durante os anos de

2009, 2010, 2011 e 2012 (Anexo I).

Empregou-se, portanto, um estudo de corte que se caracteriza pela identificação e seleção,

em um mesmo estado, de grupos de municípios expostos e não expostos a um determinado fator,

comparando os resultados entre esses dois grupos como forma de se inferir os efeitos da exposição

de um deles ao fator de interesse. Esse método é retratado no Diagrama 1, como segue abaixo:

Diagrama 1 – Análise de Parâmetro em Relação ao Fator de Exposição 

Fonte: Elaboração própria.

Para análise,  foram utilizados como referência,  portanto,  os valores de transferências de

receita do critério do ICMS Solidário e os dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social,

referente  ao  período  de  2009  a  2012.  Para  que  os  grupos  expostos  e  não  expostos  fossem

comparáveis e representativos, foram empregados alguns critérios de seleção de cada grupo: (a)

municípios que existiam à época da publicação do Índice Mineiro de Responsabilidade Social, em

2010 e 2012; (b) municípios que ingressaram no recebimento do critério ICMS Solidário a partir da

vigência  da  Lei  18.030/09,  que  definiu  a  nova  repartição  do  IPM;  (c)  municípios  foram

identificados na base de dados somente quando todas as variáveis foram coincidentes.

Importante ressaltar, ademais, que existem algumas medidas de associação utilizadas para

avaliar a relação entre o fator de exposição e o desfecho. Entre essas medidas, encontram-se o risco

relativo (RR) e o teste qui quadrado. O risco relativo responde à questão acerca da probabilidade de
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os municípios beneficiados pelo critério do ICMS Solidário possuírem maiores aumentos no índice

social (IMRS). Essa medida pode ser expressa da seguinte forma:

RR= A/(A+B) / C/(C+D)

A=Municípios que receberam o ICMS Solidário e melhoraram o IMRS
B=Municípios que receberam o ICMS Solidário e não melhoraram o IMRS
C=Municípios que não receberam o ICMS Solidário e melhoraram o IMRS
D=Municípios que não receberam o ICMS Solidário e não melhoraram o IMRS

Associado  ao  cálculo  do  risco  relativo  é  ainda  o  teste  qui  quadrado,  que  possibilita  a

verificação da significância estatística de eventual diferença de IMRS observada entre o grupo de

municípios  submetidos  à  política  de  ICMS  solidário  e  o  grupo  de  controle  (municípios  não

expostos). Faz-se necessário verificar, portanto, se os resultados obtidos constituem uma associação

causal  ou  são  resultados  do  acaso.  Para  tanto  é  necessário  realizar  um  teste  de  significância

estatística. Por fim, vale pontuar que os dados utilizados são reais, e não estimados, portanto, não é

necessária  a  realização  do  teste  de  hipóteses,  pois  foram  trabalhados  todos  os  municípios  do

universo estudado e não amostras. 

A análise é possível a partir da relação entre o critério ICMS Solidário e o Índice Mineiro de

Responsabilidade Social. O coeficiente foi próximo a zero e o teste t, cuja hipótese nula considera o

coeficiente de correlação de Município igual a zero, apresentou um valor p de 19,44%.  Deve-se

destacar que, na análise de correlação, não realizou nenhum recorte da amostra a fim de que as

distribuições nas variáveis contemplassem a real situação dos municípios mineiros, mesmo que os

dados ficassem muito distantes. A diferença nas distribuições não atenua a correlação existente entre

as variáveis e desta forma, como podemos observar na Tabela 5:

Tabela 5 – Tabela do Comportamento do IMRS dos municípios 2009-2012

Fonte:  Elaboração própria.

Pode-se concluir, portanto, que no estado de Minas Gerais, os municípios que receberam

aporte financeiro referente ao critério ICMS Solidário, apresentam 19% de maior probabilidade de
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possuir  evolução  no  índice  social,  como  se  esperava  a  princípio.  Em  outras  palavras,  houve

qualquer relação positiva significativa entre o esforço adicional no valor recebido pelo critério e a

evolução do IMRS.  Os resultados, portanto, indicam que os recursos adicionais provenientes do

ICMS Solidário,  que buscaram atenuar  as  dificuldades  de municípios  frente  sua capacidade de

investimento  em  desenvolvimento  social,  foram  aplicadas  neste  setor.  As  variáveis  IMRS  e

recebimento ICMS Solidário número de aprendizes indicaram que a interação entre o tratamento e o

pré-teste  foram  significativas,  devendo  prevalecer,  portanto,  a  análise  do  modelo  customizado

(custom) com interação. 

Esses resultados contribuíram para evidenciar o efeito positivo das reformas ao passar do

tempo na distribuição do ICMS no estado de Minas Gerais, pois essas visavam reduzir os efeitos da

disparidade econômica entre os municípios mineiros. A principal crítica às transferências do ICMS

municipal  é  a  imposição  do  critério  Valor  Adicionado  Fiscal  (VAF)  para  75% do  volume  da

arrecadação, concentrando os recursos em municípios com atividade industrial mais desenvolvida.

Estes municípios são justamente os com maior capacidade fiscal, ou seja,  que podem arrecadar

maior volume de recursos através dos tributos sob sua competência.

Conforme mostram Costa e Castanhar (2003), uma das consequências do critério VAF é a

significativa desigualdade na cota-parte per capita dos municípios. Desta forma, o Estado de Minas

Gerais  buscou  reduzir  este  efeito  do  VAF,  tornando  sua  participação  na  parcela  autônoma

gradativamente inferior ao longo dos anos. 
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Considerações Finais

Para  a  elaboração  do  presente  trabalho  partiu-se  do  pressuposto  de  que  o  conceito  de

desenvolvimento é muito mais amplo que sua dimensão econômica, relacionando-se ao aumento da

qualidade de vida das pessoas, de forma a reduzir suas privações, e à capacidade de inserção da

sociedade civil na discussão acerca das melhores políticas públicas para região a qual pertence.

Assim ao se pensar em desenvolvimento deve-se pensar em um desenvolvimento regionalizado. As

organizações  regionais/locais  mobilizam  e  coordenam  de  maneira  mais  fácil  o  processo  de

desenvolvimento, uma vez que podem saber lidar melhor com o conflito de interesses dos diversos

grupos que participam da discussão do processo de desenvolvimento. Além disso, quando as ações

de desenvolvimento se encontram mais próximas à população e tem aderência a essa tendem a ter

maior sustentabilidade. Isso porque o enraizamento dessas ações na comunidade faz com que elas

se tornem de propriedade da própria comunidade, o que dificulta que algum governante as retire da

agenda política. Assim essas políticas tendem a ser mais eficientes e efetivas, pois tendem a ser

políticas de longo prazo. 

Como a devolução tributária do ICMS apresenta forte aderência à distribuição espacial das

bases tributárias, na qual o governo superior apenas exerce sua função arrecadadora e repassa os

recursos  onde  a  riqueza  foi  gerada,  esse  repasse  não  é  exercido  com a  proposta  de  ser  uma

transferência  com a  função  redistributiva.  O critério  ICMS Solidário  da  Lei  18.030/09  parece

atrativo em termos teóricos, uma vez que mensura uma necessidade fiscal, diante da capacidade do

município  de  atendê-la,  por  meio  da  receita  de  impostos  e  transferências.  Mas  ficou  evidente

durante o trabalho aqui exposto, que a significância da variável de caráter econômico (VAF), frente

a não significância da maioria dos critérios de repasse exigidos pela Lei 18.030, deixa claro o peso

dos agentes econômicos entre os municípios, tornando-os mais relevantes à melhoria das mazelas

sociais. 

Tal constatação leva ao questionamento da funcionalidade dessa legislação, em seu formato

atual, no estado de Minas Gerais. Neste sentido, forma-se uma espécie de círculo vicioso, em que os

municípios  com grande  potencial  de  geração  de  receita  terão  maiores  condições  de  aplicarem

recursos obtidos nos critérios de exigência da Lei 18.030 e assim,  receberem mais repasse nos

exercícios  posteriores.  Desta forma, também, aqueles  municípios com baixo grau de renda têm

poucas condições de aplicarem o recurso restante nas variáveis que determinariam seus indicadores

sociais.  Diante dessas análises se abrem todo um conjunto de discussões,  como por exemplo a

necessidade de reformular os pesos dos demais critérios de caráter social. Ocorre a proliferação de
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inúmeros  indicadores,  restritos  aos  25%  da  parcela  municipal  de  ICMS,  o  que  pulveriza  a

distribuição em diversas parcelas, todas diminutas. Mas essa estratégia de atenuar as pressões dos

diferentes  grupos de  interesse,  em um programa de  transferências,  apenas  acrescenta  inúmeros

indicadores na fórmula de repasse, sem mensurar que a devida importância do peso de cada critério

fica cada vez menor e compromete os resultados esperados. 

Isso  revela  o  quanto  é  importante  a  presença  de  critérios  de  repasse  que  levam  em

consideração o bom uso dos recursos públicos em áreas prioritárias como saúde e educação e que

permite  o município a  se desenvolver  mais próximo do desejado na perspectiva nacional.  Vale

questionar então, se ao menos o ICMS Solidário promoveu desenvolvimento social como efeito,

bastante discutido na literatura, nos municípios beneficiários dessa parcela impositiva do ICMS.

Nesse sentido, verificou-se uma relação positiva entre o indicador social e as transferências per

capita, mostrando que o recurso beneficiou municípios com menor capacidade econômica. 

Dessa forma o indicador avaliado, o IMRS, evidência de que a parcela do ICMS municipal

repassada  através  do  critério  ICMS Solidário,  por  não  está  vinculada  e  poder  ser  aplicada  em

qualquer  área  pelo governo subnacional,  pode residir  no possível  estímulo ao investimento em

educação, saúde,  assistência social  pelos governos locais,  pois estes não conseguem internalizar

todos os benefícios de suas aplicações nestas áreas, apesar de incorrerem na totalidade das despesas.

Desta maneira, os resultados indicaram que a política de distribuição do ICMS em Minas

Gerais não alcançou todos os resultados imediatos pretendidos, mas que atenuou a concentração de

recursos derivada do critério VAF. Este avanço é importante, haja vista a desigualdade regional

existente  em Minas  Gerais.  Contudo,  o  objetivo  redistributivo  deverá  ser  alcançado através  de

outros critérios mais especificamente voltados para esta finalidade. Desta forma, é válido alertar as

autoridades competentes para se repensar a maneira como os critérios e a distribuição dos recursos

advindos do ICMS são praticados atualmente. 
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ANEXO 1 - Progressão social do corte da Lei de ICMS Solidário (2009-2012)

Grupo 1 (Não receberam o critério ICMS Solidário)
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Grupo 2 (Receberam o critério ICMS Solidário)
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